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Institui a Política Municipal de Alfabetização no Município de Ibituruna/MG e dá outras providências.


A Câmara Municipal de Ibituruna-MG aprova, e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização no Município de Ibituruna - MG, destinada a assegurar a alfabetização das crianças na idade certa, promover a recomposição das aprendizagens dos estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental e garantir a melhoria contínua dos indicadores educacionais da rede pública municipal de ensino.

Parágrafo único. A Política Municipal de Alfabetização será desenvolvida em regime de colaboração com a União e o Estado de Minas Gerais, observadas as diretrizes do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, do Pacto Mineiro pela Alfabetização, da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), do Currículo Referência de Minas Gerais e do Plano Municipal de Educação.

Art. 2º A Política Municipal de Alfabetização está alinhada ao Pacto Mineiro pela Alfabetização,  e ao “Compromisso Nacional Criança Alfabetizada.”

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 3º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização:

I – Garantir que todas as crianças estejam alfabetizadas até o final do 2º ano do Ensino Fundamental;
II – Promover a recomposição das aprendizagens dos estudantes dos 3º, 4º e 5º anos do Ensino Fundamental que apresentem defasagens;
III – Reduzir as desigualdades educacionais;
IV – Fortalecer a qualidade da alfabetização mediante práticas pedagógicas baseadas em evidências;
V – Promover o monitoramento contínuo da aprendizagem;
VI – Fortalecer a formação continuada dos profissionais da educação;

VII – Incentivar a participação das famílias no processo de alfabetização;
VIII – Fomentar a cultura de monitoramento, avaliação e melhoria contínua da aprendizagem;
IX – Assegurar ações de apoio pedagógico aos estudantes que apresentem dificuldades em leitura, escrita, oralidade e raciocínio lógico-matemático;
X – Contribuir para a melhoria dos indicadores educacionais da rede pública municipal de ensino.

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS

Art. 4º Constituem princípios da Política Municipal de Alfabetização:

I – Garantia do direito à alfabetização na idade certa;
II – Equidade e inclusão, com respeito à diversidade e às necessidades específicas dos estudantes;
III –Gestão baseada em evidências e no uso pedagógico dos resultados;
IV – Valorização dos profissionais da educação;
V – Formação continuada dos profissionais da educação;
VI – Regime de colaboração entre União, Estado e Município;
VII – Fortalecimento da participação da comunidade
VIII – Monitoramento permanente dos resultados e melhoria contínua das aprendizagens;
IX – Respeito às especificidades locais e as características dos estudantes;
X – Participação das famílias e da comunidade no processo de alfabetização;
XI – Práticas pedagógicas fundamentadas em evidências, com foco na aprendizagem e na redução das desigualdades educacionais.

Art. 5º A implementação da Política Municipal de Alfabetização observará as diretrizes e 
os eixos estruturantes do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, respeitada a autonomia do Município e o regime de colaboração entre União, Estado e Município.

Parágrafo único. Constituem diretrizes da Política Municipal de Alfabetização:

I – Fortalecimento do regime de colaboração entre os entes federativos;
II – Utilização de avaliações diagnósticas, formativas e somativas para subsidiar o planejamento pedagógico;
III – Recomposição das aprendizagens e intervenção pedagógica tempestiva;
IV – Fortalecimento da gestão pedagógica e da governança da alfabetização
V – Formação continuada e apoio aos profissionais da educação;
VI – Participação das famílias e da comunidade no acompanhamento da aprendizagem;
VII – Promoção da equidade, da inclusão e da redução das desigualdades educacionais;
VIII –Utilização pedagógica dos resultados das avaliações para planejamento, intervenção e melhoria continua;




CAPÍTULO IV

DOS EIXOS ESTRUTURANTES

Art. 6º A Política Municipal de Alfabetização será implementada por meio dos seguintes eixos estruturantes: 

I – Gestão e governança da alfabetização;
II – Formação continuada dos professores alfabetizadores;
III – Práticas pedagógicas e avaliação da aprendizagem;
IV – Intervenção pedagógica e recomposição das aprendizagens;
V – Articulação com as famílias e a comunidade;
VI – Infraestrutura, materiais didáticos e recursos tecnológicos;
VII – Compartilhamento das práticas pedagógicas inspiradoras.
VIII – Governança e articulação interinstitucional;
IX – Monitoramento, avaliação e uso pedagógico dos resultados;
X – Promoção da equidade, da inclusão e da recomposição das aprendizagens;
XI – Cooperação entre escola, família e comunidade.

CAPÍTULO V
DA GOVERNANÇA

Art. 7º Compete à Secretaria Municipal de Educação coordenar a implementação, o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da Política Municipal de Alfabetização.

Art. 8º Fica instituído o Comitê Municipal de Governança da Alfabetização, de caráter consultivo, propositivo e de acompanhamento, vinculado à Secretaria Municipal de Educação.

§ 1º O Comitê será composto por 7(sete) membros titulares e respectivos suplentes, indicados pelos órgãos, segmentos ou unidades representados e designados por ato do Poder Executivo e Secretaria Municipal de Educação.

§ 2º A composição do Comitê observará a seguinte representação:

I –Articulador Municipal da Rede Nacional de Articulação de Gestão, Formação e Mobilização do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – RENALFA, nomeado pela Portaria SEB/MEC nº 7, de 27 de fevereiro de 2025;
II – 1 (um) representante dos Professores da Educação Infantil;
III – 1 (um) representante dos Professores da Alfabetização;
IV – 1 (um) representante dos Professores do ciclo de Recomposição das Aprendizagens;
V – 1 (um) representante dos professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental;
VI – 1 (um) representante da Assistência Social.
VII – 1 (um) representante de Pais /Responsáveis

§ 3° O representante do inciso VI será indicado por seu respectivo segmento, na forma estabelecida em regulamento.

§ 4° O mandato dos membros do Comitê será de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução por igual período.

§ 5° A presidência do Comitê será exercida pelo Articulador Municipal da Rede Nacional de Articulação de Gestão, Formação e Mobilização do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – RENALFA.

§ 6° Os membros titulares serão substituídos pelos respectivos suplentes em suas ausências ou impedimentos.

§ 7° O funcionamento, a periodicidade das reuniões e os demais procedimentos operacionais do Comitê serão definidos em regulamento da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 9º Compete ao Comitê Municipal de Governança da Alfabetização:

I – Acompanhar a implementação da Política Municipal de Alfabetização;
II – Monitorar os indicadores de alfabetização e aprendizagem;
III – Propor aperfeiçoamentos às ações desenvolvidas;
IV – Acompanhar a elaboração, a execução e a avaliação do Plano Municipal de Ação para a Alfabetização;
V – Elaborar relatórios anuais sobre as ações realizadas e os resultados alcançados;
VI – Contribuir para a articulação entre as unidades escolares, a Secretaria Municipal de Educação, as famílias e a comunidade.

CAPÍTULO VI
DO PLANO MUNICIPAL DE AÇÃO PARA A ALFABETIZAÇÃO

Art. 10º O Plano Municipal de Ação para a Alfabetização constitui instrumento de planejamento, execução, monitoramento e avaliação da Política Municipal de Alfabetização.

§ 1º O Plano Municipal de Ação para a Alfabetização pelo Comitê Municipal de Governança da Alfabetização.
§ 2º O Plano deverá ser atualizado anualmente ou sempre que necessário.
§ 3º O Plano conterá, no mínimo:

I – Diagnóstico da rede municipal de ensino;
II – Metas municipais;
III – Estratégias e ações;
IV – Cronograma de execução;
V – Responsáveis pelas ações;
VI – Indicadores de acompanhamento;
VII – Mecanismos de monitoramento e avaliação.

Art. 11. O Plano Municipal de Ação para a Alfabetização observará os 11 (onze) eixos estruturantes previstos no artigo 6° desta Lei,  articulando ações de gestão, formação docente, práticas pedagógicas e avaliação, intervenção pedagógica e recomposição das aprendizagens, recomposição das aprendizagens, articulação com as famílias e a comunidade, infraestrutura e recursos, compartilhamento de práticas, governança, monitoramento e equidade.

CAPÍTULO VII
DO MONITORAMENTO

Art. 12. O monitoramento da Política Municipal de Alfabetização será realizado mediante a utilização dos resultados da(s)/do(s):

I – Avaliações internas, diagnósticas e somativas;
II – Avaliação da Fluência em Leitura;
III – Avaliações do Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública (Simave);
IV – Indicadores do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada;
V – Demais avaliações nacionais, estaduais e municipais aplicáveis.

Art. 13. Os resultados do monitoramento deverão subsidiar:

I –  O planejamento anual do Município;
II – Os planos de ação das unidades escolares;
III – As formações continuadas dos profissionais da educação;
IV – As ações de intervenção pedagógica e recomposição das aprendizagens;
V – A revisão das metas municipais;
VI – A definição de estratégias para a melhoria contínua da alfabetização.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. A Política Municipal de Alfabetização integrará o planejamento estratégico da Secretaria Municipal de Educação e observará as metas estabelecidas no Plano Municipal de Educação.

Art. 15. O Poder Executivo poderá celebrar parcerias, convênios, termos de colaboração e demais instrumentos congêneres com a União, o Estado de Minas Gerais e instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos, observada a legislação aplicável, para a execução das ações previstas nesta Lei.

Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, podendo ser suplementadas, se necessário, observada a disponibilidade orçamentária e financeira do Município.



Art. 17. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


IBITURUNA – MG, 19  de OUTUBRO de 2026.



DEVANIL VITOR DE SOUSA
PREFEITO MUNICIPAL



JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI
Exmo. Presidente,
Sr. Denilson Teixeira
Senhora Vereadora e Senhores Vereadores,
Com os nossos cumprimentos e solicitando a V.Sa. regime de urgência a votação, submetemos à apreciação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, que institui o Plano Municipal de Alfabetização de Ibituruna–MG, com o propósito de fortalecer a educação pública municipal e assegurar às crianças o direito fundamental de aprender a ler, escrever, compreender textos e desenvolver as habilidades necessárias à continuidade de sua trajetória escolar.
A alfabetização constitui uma das bases essenciais para o desenvolvimento intelectual, social e cidadão. As dificuldades não identificadas e enfrentadas nos primeiros anos escolares podem comprometer a aprendizagem nas etapas seguintes, tornando indispensável a adoção de medidas planejadas, contínuas e articuladas.
O Plano proposto estabelece diretrizes para o acompanhamento da aprendizagem, a formação dos profissionais da educação, a disponibilização de materiais pedagógicos, o envolvimento das famílias e a avaliação periódica dos resultados.
A iniciativa busca fortalecer a cooperação entre o Município, o Estado e a União, em consonância com as políticas nacionais de alfabetização e com a legislação educacional vigente. Reconhece, ainda, que cada estudante possui necessidades próprias e que o poder público deve promover condições adequadas para que todos tenham oportunidades reais de aprendizagem, inclusive aqueles que necessitam de atendimento educacional especializado ou de intervenções pedagógicas específicas.
Além disso, o Plano prevê mecanismos de monitoramento e transparência, permitindo que os resultados sejam acompanhados e que as estratégias sejam aperfeiçoadas continuamente.
Diante da relevância social e educacional da matéria, solicitamos aos nobres vereadores a apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei, em benefício das crianças, das famílias, dos profissionais da educação e de toda a comunidade de Ibituruna–MG.

Ibituruna–MG,  19  de  outubro de 2026.

____________________________________________
DEVANIL VITOR DE SOUSA
PREFEITO MUNICIPAL
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